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NOTÍCIAS STF 

STF concede salvo-conduto ao ex-presidente Lula até julgamento final de habeas corpus 

Por maioria de votos, o Plenário concedeu liminar ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva para impedir a 

implementação de ordem de prisão em decorrência de execução provisória da pena até a conclusão do 

julgamento do Habeas Corpus 152752, que será retomado na próxima sessão plenária, a ser realizada no dia 4 
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de abril. O habeas corpus começou a ser apreciado na última quinta-feira (22) e, após os ministros admitirem a 

tramitação do pedido, o julgamento foi suspenso e será retomado com a análise do mérito. 

No HC 152752, a defesa do ex-presidente busca evitar a execução provisória da pena a ele imposta, tendo em 

vista a confirmação pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região de sua condenação pelos crimes de corrupção 

passiva e lavagem de dinheiro. A corrente majoritária conheceu do HC, entendendo possível a apreciação do 

habeas impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça. 

Tese da defesa 

A defesa sustenta que a determinação do TRF-4 no sentido da execução da pena após o esgotamento das 

instâncias ordinárias representaria ameaça iminente ao direito de locomoção de seu cliente e comprometeria a 

presunção de inocência. Alega, ainda, que o STF assentou a possibilidade de execução provisória, “mas não a 

proclamou obrigatória”, e que não há motivação concreta que justifique a necessidade da prisão. 

O relator do processo, ministro Edson Fachin, negou o pedido de liminar feito pela defesa e decidiu encaminhar o 

caso para julgamento em Plenário, considerando a relevância da questão jurídica e a necessidade de prevenção 

de divergência entre as Turmas. 

Tribuna 

Em sustentação oral realizada na tribuna da Corte, o advogado José Roberto Batochio reafirmou os argumentos 

apresentados na petição inicial em favor do ex-presidente. Segundo ele, estão sob ameaça preceitos 

democráticos contidos no ordenamento jurídico brasileiro, entre eles a presunção da inocência. Ao final da 

sustentação oral, o advogado pediu a concessão da ordem para que Lula fique em liberdade até o trânsito em 

julgado da condenação ou, pelo menos, até o julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 

44, que tratam da matéria, pelo Plenário. 

PGR 

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, se pronunciou no sentido da manutenção da atual 

jurisprudência do STF, que autoriza a prisão após condenação em segunda instância. Ela reiterou 

posicionamento da Procuradoria-Geral da República quanto à matéria e manifestou-se pela denegação do pedido 

de habeas corpus.  

Preliminar 

O ministro Edson Fachin (relator) submeteu à Corte preliminar quanto à admissibilidade do habeas corpus. Seu 

entendimento foi no sentido da inviabilidade de conhecimento do pedido, por ser substitutivo do recurso ordinário 

previsto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal – a seu ver, instrumento específico para 

impugnar esse tipo de decisão. Também votaram pelo não conhecimento do HC os ministros Luís Roberto 



Barroso, Luiz Fux e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. 

No entanto, a maioria do Plenário acompanhou a divergência iniciada pelo ministro Alexandre de Moraes pelo 

cabimento da impetração. Apesar da existência de recurso próprio, Moraes entende que a Constituição abriu uma 

dupla possibilidade. “Da mesma forma que prevê o recurso ordinário constitucional, o artigo 102, inciso I, letra “i” 

traz como competência do Supremo processo e julgamento de HC quando o coator for tribunal superior”, avaliou. 

Para o ministro, a interpretação a ser aplicada deve proteger da melhor forma a liberdade de locomoção. “O HC é 

antigo mas não envelhece, porque tem a destinação mais importante de todas as ações constitucionais, que é a 

proteção da liberdade de ir e vir”, concluiu. No mesmo sentido votaram os ministros Rosa Weber, Dias Toffoli, 

Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Celso de Mello. 

Liminar 

Diante da decisão de suspender o julgamento, o advogado solicitou a concessão de cautelar a fim de que não 

haja implementação de prisão até a conclusão do julgamento do HC. Por maioria, o Tribunal acolheu o pedido, 

com o entendimento de que o ex-presidente não poderia ficar nesse intervalo sujeito à prisão. 

A maioria dos ministros seguiu a posição adotada pela ministra Rosa Weber, para quem, uma vez que o 

julgamento foi suspenso, decorre impedir as consequências do adiamento. “É inviável atribuir a um jurisdicionado 

(qualquer jurisdicionado, independentemente de quem está sendo tratado nesse processo) o ônus da nossa 

inviabilidade de julgá-lo com maior celeridade”, afirmou. Seguiram essa linha os ministros Dias Toffoli, Ricardo 

Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Celso de Mello 

Os demais ministros acompanharam a posição do relator, ministro Edson Fachin, para quem o ato questionado 

pelo HC não contraria a jurisprudência do STF sobre a execução provisória da pena. Nessa linha votaram os 

ministros Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Luiz Fux e a presidente, ministra Cármen Lúcia. 

Processo: HC 152752 

Leia mais... 

ADI contra exigência de consulta a povos indígenas para execução de obras públicas terá rito 

abreviado 

O ministro Luiz Fux aplicou o rito abreviado para o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5905, na 

qual a governadora de Roraima, Suely Campos, questiona exigência de consultas às comunidades indígenas na 

hipótese de instalação de equipamentos de transmissão e distribuição de energia elétrica, redes de comunicação, 

estradas e demais construções necessárias à prestação de serviços públicos. O rito, previsto no artigo 12 da Lei 

9.868/1999, permite ao Plenário julgar a ação diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar. 
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Alegações 

Por meio da ADI, a govenadora questiona parte de decretos – Decreto Legislativo 143/2002 e Decreto 

5.051/2004 da Presidência da República – que promulgaram dispositivos da Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais. Essas normas estabelecem a necessidade de 

consulta prévia aos povos indígenas, através de suas instituições representativas, quando medidas legislativas 

ou administrativas forem suscetíveis de afetá-los diretamente. 

Para Suely Campos, condicionar a execução de obras públicas à consulta prévia dos povos indígenas 

interessados tem acarretado prejuízos estruturais ao desenvolvimento socioeconômico de Roraima. Isto porque, 

segundo ela, o estado continua sendo o único do país a não fazer parte do sistema integrado de produção e 

transmissão de energia elétrica do Brasil. 

A governadora sustenta que está paralisada a execução da obra destinada à instalação de torres de transmissão 

entre o denominado “Linhão de Tucuruí” e o Estado de Roraima, em decorrência de decisão da Justiça Federal 

determinando que as obras prossigam apenas após ficar comprovada a efetiva consulta à comunidade indígena 

Waimiri Atroari. “A necessidade energética do Estado de Roraima é atendida, de forma precária, pelo Sistema de 

Interligação Brasil/Venezuela e, pelo menos, por três usinas termelétricas que utilizam como matéria prima oléo 

diesel”, ressalta. 

Segundo a governadora, as normas questionadas violam a Constituição Federal, uma vez que o Brasil, em suas 

relações internacionais, dentre outros, “rege-se pelos princípios da independência e da soberania nacional”. Ela 

argumenta que as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens da União e cita a condicionante 17 

prevista no acórdão da Petição 3388 – uma das 19 condicionantes para o reconhecimento da validade da 

demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol – que veda a ampliação de terra indígena já demarcada. 

Acrescenta ainda que as consultas não podem ser realizadas “em um formato que, por exemplo, extinga a 

existência ou esvazie a autonomia e o direito ao desenvolvimento regional assegurado constitucionalmente 

também ao Estado de Roraima”. 

Pedidos 

A governadora pede para que seja declarada a inconstitucionalidade parcial do Decreto Legislativo 143/2002 e do 

Decreto 5.051/2004, na parte em que promulgou o artigo 6º, 1, a), e 2; o artigo 13, 1 e 2; o artigo 14, 1 e 2; e o 

artigo 15, 2, da Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. 

Processo: ADI 5905 

Leia mais... 

STF julga inconstitucional norma que permitia doações eleitorais anônimas 
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O Plenário, por maioria, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5394 para declarar a invalidade 

de trecho da Lei das Eleições (9.504/1997), introduzido pela Minirreforma Eleitoral (Lei 13.165/2015), que 

permitia “doações ocultas” a candidatos. O colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de 

Moraes, no sentido da procedência da ADI, sob o fundamento de que as doações ocultas retiram a transparência 

do processo eleitoral e dificultam o controle de contas pela Justiça Eleitoral. A decisão confirma liminar deferida 

pelo STF, em novembro de 2015, que suspendeu a eficácia da norma atacada. 

Para o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, autor da ação, o dispositivo da Lei das Eleições 

(9.504/1997) que permite "doações ocultas" a candidatos viola o princípio da transparência e dificulta o 

rastreamento das doações eleitorais. 

O julgamento de mérito, que teve início na sessão de ontem, foi retomado na última quinta-feira (22) com o voto 

do ministro Celso de Mello, decano do STF, no sentido da procedência da ação. De acordo com o ministro, os 

eleitores têm direito de saber quais são os doadores de partidos e de candidatos, para que possam decidir o voto 

com base em informações relevantes. Para o ministro, a cláusula questionada transgride, entre outros valores 

constitucionais, o postulado da transparência. 

A presidente do Supremo, ministra Cármen Lúcia, também acompanhou a corrente majoritária. Para a ministra, a 

finalidade da exigência constitucional da prestação de contas é submeter à publicidade crítica de todos os 

envolvidos no processo eleitoral as fontes de financiamento e, consequentemente, as pessoas ou grupos que 

influenciam o programa político-partidário. “A publicidade é que faz com que se dê a público exatamente o curso 

e o percurso de todos os recursos aproveitados nas campanhas eleitorais”, destacou. 

A ministra esclareceu ainda que a exigência de indicação do doador deve constar tanto na prestação de contas 

dos candidatos, na forma de transferências dos partidos, quanto na prestação de contas dos partidos, com a 

indicação como transferências aos candidatos. 

Divergência 

O ministro Marco Aurélio esclareceu o voto proferido na sessão da última quarta-feira (21). O ministro entende 

que a exigência de indicação do doador diz respeito apenas à prestação de contas do partido, e não do 

candidato. Ou seja, quando recebe repasse do partido o candidato não está obrigado a individualizar o doador. 

“O partido é que é o donatário”, disse. 

O ministro Edson Fachin também reajustou voto no sentido da procedência da ADI 5394 para julgar 

inconstitucional todo o parágrafo 12 do artigo 28 da Lei 9.504/1997. 

Processo: ADI 5394 

Leia mais... 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

Filhos de paciente que morreu após receber medicamento vedado serão indenizados em 300 

salários mínimos 

A Terceira Turma fixou indenização por danos morais de 300 salários mínimos em favor de dois filhos de uma 

paciente que morreu em razão de complicações decorrentes da administração de medicamento que lhe causava 

alergia. 

A indenização contra o Hospital Copa D’Or, do Rio de Janeiro, havia sido fixada em R$ 50 mil para cada filho 

pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, mas a Terceira Turma, com base em casos semelhantes, considerou 

o valor ínfimo e aumentou-o para 150 salários mínimos em favor de cada um deles. 

“A hipótese dos autos representa de maneira inconteste a efetiva ocorrência de dano moral aos recorrentes, 

filhos da paciente que por um – na falta de melhor predicado – lastimável erro médico sofreu gravíssimas 

consequências, cujas repercussões atingiram o âmago da personalidade e a esfera psíquica mais sensível de 

seus filhos”, apontou a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi. 

De acordo com os filhos, a paciente informou em prontuário médico que tinha alergia ao medicamento dipirona. 

Mesmo assim, durante o atendimento hospitalar, foi ministrada a medicação e, minutos depois, ela sofreu parada 

cardiorrespiratória. 

Após a parada, a paciente entrou em coma, ficando internada por 150 dias. Ela permaneceu em estado 

vegetativo durante quatro anos, até o óbito, aos 58 anos de idade. 

Erro preponderante 

Com base em laudo pericial, o juiz de primeira instância julgou improcedente o pedido de indenização por 

entender que não foi demonstrado o nexo causal entre a morte da paciente e os defeitos no atendimento médico 

durante o período em que ela esteve no hospital. 

A sentença foi reformada pelo TJRJ, que concluiu, entre outros pontos, que o erro médico foi preponderante para 

a configuração do estado clínico posterior da paciente. 

Em análise do recurso especial dos filhos, a ministra Nancy Andrighi destacou que a compensação por dano 

moral é devida, em regra, apenas ao próprio ofendido. Entretanto, existe a possibilidade de que os parentes ou 

outras pessoas ligadas afetivamente a ele possam postular a compensação pelos prejuízos, caso tenham sido 

atingidos pelo ato lesivo – os chamados danos morais reflexos. 
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Valor irrisório 

Em relação aos valores de indenização, a ministra ressaltou que a revisão, pelo STJ, da compensação por danos 

morais só é possível em hipóteses excepcionais, especialmente nos casos em que os valores arbitrados nas 

instâncias ordinárias forem irrisórios ou exorbitantes. 

No caso analisado, a relatora lembrou que, após a errônea administração do medicamento e o quadro de coma, 

a paciente ainda permaneceu em estado vegetativo, necessitando de assistência domiciliar ininterrupta até a data 

do seu óbito precoce. Com base nesse quadro é que o TJRJ fixou a indenização em R$ 50 mil para cada filho. 

“Esse valor, entretanto, é passível de revisão por esta corte, pois de fato representa quantia ínfima diante das 

particularidades da hipótese concreta, inclusive quando comparada a julgamentos de situações semelhantes 

sobre a matéria”, concluiu a ministra ao elevar a indenização para 150 salários mínimos por filho. 

Processo: REsp 1698812 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Terceira Turma isenta supermercado de responder por roubo em estacionamento público 

A Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e, de forma unânime, afastou a 

responsabilidade do Supermercado Adega Atacadista Ltda. por roubo ocorrido em estacionamento público 

localizado em frente à loja. Para o colegiado, não se aplica ao caso a Súmula 130 do STJ, já que o roubo ocorreu 

em área pública, externa ao estabelecimento comercial. 

“Resta incontroverso nos autos que a autora foi vítima de assalto na área de estacionamento público, aberto, 

gratuito, desprovido de controle de acesso, cercas ou de qualquer aparato que o valha, circunstâncias que 

evidenciam que não poderia sequer afirmar ser a recorrente responsável por eventual expectativa de segurança 

eventualmente criada pelo consumidor”, afirmou o relator do recurso especial do supermercado, ministro Villas 

Bôas Cueva. 

O assalto ocorreu em 2013. Segundo a cliente, ela saía do estacionamento em frente ao supermercado quando 

foi surpreendida por dois homens com armas de fogo. Além do veículo, eles roubaram as compras e um celular. 

Benefícios indiretos 

Em primeira instância, o magistrado determinou que o supermercado indenizasse os danos materiais, 

correspondentes aos bens roubados, menos o valor do veículo, que estava no seguro. 

A sentença foi mantida pelo TJDF, que entendeu que, mesmo sendo público, o estacionamento gerava 
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benefícios indiretos ao supermercado, pois facilitava a captação de clientela. Haveria, por isso, o dever de 

indenizar.   

Excludente de responsabilidade 

O ministro Villas Bôas Cueva destacou a existência de julgamentos do STJ no sentido de que a empresa não tem 

responsabilidade pelo furto de veículo ocorrido em estacionamento público e externo ao seu estabelecimento, já 

que a utilização do local não é restrita aos clientes. 

De acordo com o relator, a responsabilidade do supermercado também é excluída em virtude da configuração de 

caso fortuito ou motivo de força maior. Conforme estabelece o artigo 393 do Código Civil, as duas hipóteses 

consubstanciam excludentes do nexo causal e, por consequência, da própria responsabilidade civil. 

No caso analisado, o relator apontou que, embora o crime tenha se consumado em frente ao supermercado, “fato 

é que não seria mesmo possível à empresa – nem constituía ônus que lhe pudesse ser atribuído em virtude da 

natureza da atividade comercial ali desenvolvida – impedir o roubo do veículo da recorrida, especialmente porque 

o bem foi subtraído diretamente da vítima e o delito foi praticado por meliantes que fizeram uso de arma de fogo, 

situação que caracteriza, indubitavelmente, causa excludente de responsabilidade”. 

Processo: REsp 1642397 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Cadastro Nacional já registra mais de 82 mil presos 

Priorização do 1º grau segue firme na pauta do CNJ 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0071156-53.2017.8.19.0000 

Rel. Des. Adolpho Correa de Andrade Mello Junior 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2002/L10406.htm#art393
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201642397
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Terceira-Turma-isenta-supermercado-de-responder-por-roubo-em-estacionamento-p%C3%BAblico
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86385-cadastro-nacional-ja-registra-mais-de-82-mil-presos
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86387-priorizacao-do-1-grau-segue-firme-na-pauta-do-cnj
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BEC078E0BB0041F782B75082FF68529AC507514C2517&USER=
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DIREITO CONSTITUCIONAL. Pleito de gratuidade de justiça indeferido. Fundamento. Renda bastante a permitir 

o pagamento das despesas processuais. Renda mensal bruta que não chega a três mil reais.  A Lei 1.060/50 não 

exige que o beneficiário da gratuidade de justiça seja miserável. E, sim, que prove estar em situação econômica 

que não lhe permita arcar com as despesas processuais sem prejuízo do próprio sustento, como evidenciado in 

casu. Hipossuficiência caracterizada. Livre acesso à justiça. Preceito constitucional. Caráter transeunte da 

decisão. Provimento do recurso. 

Leia mais ... 

Fonte: EJURIS  

 
 
BANCO DO CONHECIMENTO 
 
 

Banco de Ações Civis Públicas 

 

O Banco de Ações Civis Públicas armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, 

Tutelas Antecipadas e Sentenças. 

 

Para conhecimento das ações coletivas, basta acessar Banco do Conhecimento / Ações Civis Públicas e 

realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, também, através do ícone 

na página inicial do Banco do Conhecimento.  

 

Visualize as novas iniciais inseridas no Banco: 

 

 0023169-81.2018.8.19.0001 – Autor: Ministério Público. Réu: Palmares Administradora de Imóveis Ltda. 

Assunto: Administração de condomínio edilício. Cobrança de taxa de administração em dobro no último 

mês de cada ano. Prática abusiva. 

 0023145-53.2018.8.19.0001 – Autor: Ministério Público. Réu: Marva Administração de Imóveis Ltda. 

Assunto: Administração de condomínio edilício. Cobrança de taxa de administração em dobro no último 

mês de cada ano. Prática abusiva 

 0022478-67.2018.8.19.0001 – Autor: Ministério Público. Réu: Município do Rio de Janeiro. Assunto: 

IPTU. Ajuste e atualização da fórmula do valor venal dos imóveis, além da modificação das alíquotas e da 

política de concessão de isenções e anistias. Inconstitucionalidade. Causa de pedir. Caráter incidental. 

 

Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 

Fonte: SEESC 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700288472
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&LAB=LEDxWEB&PGM=WEBACAOCIVILxNU&PORTAL=1
mailto:seesc@tjrj.jus.br


 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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